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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Diretoria de Apoio à Gestão Municipal

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 01/2021

Processo nº 1370.01.0022219/2020-14

Unidade Gestora: [DAGEM]

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD, O INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF E O
MUNICÍPIO DE PAINS/MG.

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio da SECRETARIA DE ESTADO
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, doravante denominada SEMAD, com sede na
Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.143, Edi�cio Minas, 2º andar, lado par, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte,
MG, CEP: 31.630-900, neste ato representada por sua �tular, Sra. Marília Carvalho de Melo, o INSTITUTO
ESTADUAL DE FLORESTAS, doravante denominado IEF, com sede na Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.143,
Edi�cio Minas, 1º andar, lado par, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, MG, CEP: 31.630-900, neste ato
representado por seu Diretor Geral, Sr. Antônio Augusto Melo Malard, e, de outro lado, o MUNICÍPIO DE
PAINS/MG, com sede na Praça Tonico Rabelo, n.º 164, Centro, CEP: 35.582-000, Pains/MG, doravante
denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Chefe do Poder Execu�vo, Sr. Marco Aurélio Rabelo
Gomes, resolvem celebrar o presente CONVÊNIO para a delegação das ações de licenciamento e fiscalização
ambiental de a�vidades e empreendimentos efe�va ou potencialmente poluidores, bem como para a
delegação das ações relacionadas às intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental
estadual, na forma das cláusulas e condições seguintes, regido, ainda, pela Lei Complementar Federal n.º
140, de 8 de dezembro de 2011; Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; Resolução CONAMA n.º 237,
de 19 de dezembro de 1997; Decreto Estadual n.º 47.787, de 13 de dezembro de 2019; Lei Estadual n.º
21.972, de 21 de janeiro de 2016; Decreto Estadual n.º 46.937, de 21 de janeiro de 2016; Deliberação
Norma�va COPAM n.º 217, de 6 de dezembro de 2017; Deliberação Norma�va COPAM n.º 213, de 22 de
fevereiro de 2017; Lei Federal n.º 11.428, de 22 de dezembro de 2006; Decreto Federal n.º 6.660, de 21 de
novembro de 2008; Lei Estadual n.º 20.922, de 16 de outubro 2013; Decreto Estadual n.º 47.344, de 23 de
janeiro de 2018; Lei Estadual n.º 14.184, de 31 de janeiro de 2002; e demais atos norma�vos que versam
sobre a matéria.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Este convênio tem por objeto estabelecer a cooperação técnica e administra�va entre as partes, visando
especialmente à delegação ao MUNICÍPIO das ações administra�vas referentes a intervenções ambientais
passíveis de autorização pelo órgão ambiental estadual e ao licenciamento ambiental de a�vidades e
empreendimentos efe�va ou potencialmente poluidores nos limites territoriais do MUNICÍPIO.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS SUJEITOS À AUTORIZAÇÃO E AO
LICENCIAMENTO MUNICIPAIS

2.1. Compete ao MUNICÍPIO, nos termos da legislação aplicável e das cláusulas deste convênio, o
licenciamento ambiental de a�vidades e empreendimentos efe�va ou potencialmente poluidores ou
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, cujos impactos não ultrapassem o limite
territorial do MUNICÍPIO, inclusive as a�vidades e empreendimentos para os quais a legislação específica
preveja a necessidade de licenciamento por órgão estadual, na hipótese de não ser vedada a delegação de
competência;

2.1.1 Que estejam enquadrados como classes de 1 a 6, de acordo com o Anexo Único da Deliberação
Norma�va COPAM n.º 217, de 2017, ressalvadas as a�vidades e empreendimentos de competência
originária definidos na Deliberação Norma�va COPAM n.º 213, de 2017 como de atribuição originária dos
Municípios;

2.2. Compete ao MUNICÍPIO, nos termos da legislação aplicável e das cláusulas deste convênio analisar e
autorizar:

1. As intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental Estadual, em imóveis rurais,
desvinculados do licenciamento municipal, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7º, e nas
alíneas “a” e “c” do inciso XVI do art. 8º da Lei Complementar n.º 140/2011, inclusive as intervenções
ambientais que não impliquem em supressão de vegetação na�va; e;

2. As intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental estadual, que impliquem na
supressão e exploração da vegetação na�va, não previstas na Lei Complementar n.º 140/2011, e previstas na
Lei do Bioma Mata Atlân�ca (Lei Federal n.º 11.428/2006), bem como de espécimes arbóreos objeto de
proteção especial, a exemplo do pequizeiro (Lei Estadual n.º 10.883/1992) e do ipê-amarelo (Lei Estadual n.º
9.743/1988), e de qualquer outra para as quais a legislação específica preveja a necessidade de autorização
por órgão estadual, vinculadas ou não ao licenciamento municipal, na hipótese de não ser vedada a
delegação de competência, na forma das cláusulas e condições seguintes.

2.2.1. Compete originariamente ao MUNICÍPIO, independente da delegação do item 2.2 deste convênio,
aprovar:

1. A supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas públicas
municipais e unidades de conservação ins�tuídas pelo MUNICÍPIO, exceto em Áreas de Proteção Ambiental
(APAs), de acordo com o previsto no art. 9º, inciso XV, da Lei Complementar Federal n.º 140/2011;

2. A supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos
licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo MUNICÍPIO, inclusive as requeridas em momento
posterior ao licenciamento, de acordo com o previsto no art. 9º, inciso XV, da Lei Complementar Federal n.º
140/2011, e na Deliberação Norma�va COPAM n.º 213/2017;

3. A supressão de vegetação prevista no art. 14, § 2º, da Lei Federal n.º 11.428/2006, observados os
requisitos trazidos pelo disposi�vo (anuência do Estado), verbis:

“Art. 14. (...) § 2º A supressão de vegetação no estágio médio de regeneração situada
em área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental municipal competente,
desde que o município possua conselho de meio ambiente, com caráter delibera�vo e
plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente
fundamentada em parecer técnico.”; e;

4. As intervenções ambientais que impliquem ou não em supressão de vegetação na�va, localizados em área
urbana.

2.3. As alterações e/ou ampliações das a�vidades e empreendimentos já licenciados pelo MUNICÍPIO serão
enquadradas de acordo com os respec�vos critérios de porte e potencial poluidor, em conformidade com o
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Anexo Único da Deliberação Norma�va COPAM n.º 217, de 2017;

2.3.1. Nos casos em que as alterações e/ou ampliações enquadrarem a a�vidade ou empreendimento fora
das condições a que se refere o item 2.1, o licenciamento da a�vidade e a autorização para intervenção
ambiental vinculada ao licenciamento serão reme�dos ao órgão competente, independentemente da
delegação estabelecida neste convênio;

2.3.2. Nos casos em que o licenciamento da a�vidade ou empreendimento não atender as condições a que
se refere o item 2.1, a autorização para intervenção ambiental vinculada ao licenciamento caberá ao órgão
competente pelo licenciamento, independentemente da delegação estabelecida neste convênio;

2.3.3. O município poderá criar regras ambientais específicas, desde que mais benéficas ao meio ambiente,
como a inclusão de códigos, respeitando sempre as competências Estadual e Federal dispostas em lei; e

2.4. Não serão objeto de delegação as a�vidades e os empreendimentos considerados de interesse público
do Estado, conforme a Resolução Semad n.º 2.479, de 2017.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS AÇÕES DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

3.1. Compete ao MUNICÍPIO, observada a legislação aplicável, a execução das ações de controle e fiscalização
sobre a�vidades ou empreendimentos que vier a licenciar ou autorizar intervenção ambiental, incluindo a
lavratura do auto de infração ambiental e instauração do processo administra�vo para a apuração de
infrações à legislação ambiental come�das pela a�vidade ou empreendimento licenciado, nos termos do art.
9º, inciso XIII, da Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011; e

3.2. O disposto no item 3.1 não impede o exercício pelos demais entes federa�vos da atribuição comum de
fiscalização da conformidade de empreendimentos e a�vidades efe�va ou potencialmente poluidores ou
u�lizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração
ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização, nos termos do art.
17, § 3º, da Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO

4.1. O MUNICÍPIO comprova, anexando os documentos per�nentes ao respec�vo processo administra�vo, e
declara a observância aos requisitos legais e regulamentares necessários para o atendimento do objeto do
presente convênio, conforme previsto na Lei n.º 21.972, de 21 de janeiro de 2016 e no Decreto n.º 46.937,
de 2016 e no art. 5º da Lei Complementar n.º 140, de 2011, responsabilizando-se por sua legi�midade e
veracidade.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. Para o cumprimento do objeto deste convênio, compete:

5.1.1.  Ao ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio da SEMAD, e, do IEF, de acordo com suas competências:

a) fiscalizar a gestão ambiental delegada aos órgãos e en�dades do MUNICÍPIO, durante todo o tempo de
vigência do convênio, realizando auditorias sempre que se fizer necessário ou julgar conveniente;

b) capacitar os servidores municipais sobre os aspectos legais e administra�vos das ações delegadas a que se
refere a cláusula segunda deste convênio, quando necessário e mediante prévio acordo entre as partes;

c) disponibilizar na plataforma IDE-Sisema os polígonos referentes às áreas autorizadas pelo MUNICÍPIO para
supressão de vegetação na�va, em razão da cláusula primeira deste convênio.

5.1.2. Ao MUNICÍPIO:

a) dispor de:
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a.1) polí�ca municipal de meio ambiente prevista em lei;

a.2) conselho de meio ambiente com representação da sociedade civil organizada paritária à do poder
público, eleito autonomamente, em processo coordenado pelo município, com competência consul�va,
delibera�va e norma�va em relação à proteção e a gestão ambiental;

a.2.1) possuir as mesmas restrições que os conselheiros do COPAM, na forma estabelecida pelos arts. 23 e 24
do Decreto n.º 46.953, de 2016 (úl�ma parte do inciso II, art. 4º, Decreto n.º 46.937, de 2016), verbis:

Art. 23 – Ao conselheiro do Copam, no exercício de suas funções, aplicam-se as
suspeições e impedimentos previstos no art. 61 da Lei n.º 14.184, de 31 de janeiro de
2002, neste decreto e no Regimento Interno do Copam.
§ 1º – A conduta do conselheiro do Copam que violar o disposto no Decreto n.º 46.644,
de 6 de novembro de 2014, o sujeitara às sanções nele previstas.
§ 2º – O exercício das funções de conselheiro do Copam, em quaisquer de suas
unidades, é vedado a pessoas que prestem serviços ou par�cipem, direta ou
indiretamente, da administração ou da equipe técnica de empresas que tenham como
objeto o desenvolvimento de estudos que subsidiem processos de licenciamento ou
fiscalização ambiental.
Art. 24 – Ao servidor da Semad e de suas en�dades vinculadas, é vedada a
par�cipação como representante no Copam, salvo por designação para Presidência ou
suplência em uma das unidades.

 

a.2.2) e, ainda, orientar os membros do conselho de meio ambiente a agirem, sempre, com estrita
observância aos deveres de hones�dade, legalidade e lealdade às ins�tuições;

a.3) órgão técnico-administra�vo, na estrutura do Poder Execu�vo municipal ou no âmbito de consórcio
público intermunicipal, responsável pela análise de pedidos de licenciamento ou autorização, pela
fiscalização e pelo controle ambiental, dotado de equipe técnica mul�disciplinar composta por profissionais
devidamente habilitados e em número compa�vel com a demanda das ações administra�vas a serem
delegadas;

a.4) sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido, que preveja sanções ou multas para os casos
de descumprimento de obrigações de natureza ambiental;

a.5) sistema de licenciamento ambiental caracterizado por:

a.5.1) análise técnica, no que couber, pelo órgão a que se refere o item a.3;

a.5.2) deliberação, no que couber, pelo órgão colegiado a que se refere o item a.2;

b) proceder ao licenciamento, autorização, controle e fiscalização ambiental das a�vidades e
empreendimentos objeto deste convênio, observando a legislação em vigor;

c) avaliar no âmbito da análise a extensão territorial dos impactos ambientais das a�vidades e
empreendimentos objetos deste convênio e, no caso de os impactos ambientais diretos ultrapassarem o
limite territorial municipal, encaminhar o empreendedor ao órgão ou en�dade competente, conforme
disposto na Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011;

d) publicar em Diário Oficial e disponibilizar, no órgão competente, em local de fácil acesso ao público,
listagens e relações contendo os dados referentes aos assuntos previstos no art. 4º da Lei Federal n.º 10.650,
de 16 de abril de 2003 e divulgar em sí�o eletrônico as informações referentes às autorizações emi�das;

e) encaminhar anualmente à SEMAD e ao IEF relatório das a�vidades desenvolvidas em razão deste
convênio, em suas respec�vas áreas de atuação, para fins de auditoria, observada a Resolução Semad n.º
2.531, de 2017 (ou outra que vier subs�tuí-la);
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f) encaminhar à SEMAD e ao IEF, sempre que solicitado, informações complementares relacionadas ao
objeto deste convênio para acompanhamento das ações desenvolvidas no âmbito deste convênio no prazo
fixado;

g) manter e atualizar junto à SEMAD e ao IEF durante toda a vigência deste convênio, todos os requisitos de
habilitação e qualificação necessárias ao cumprimento do objeto previsto na cláusula primeira, em
compa�bilidade com as obrigações assumidas, e, informar previamente qualquer alteração que interfira na
sua competência técnica;

h) solicitar manifestação do órgão gestor, no âmbito do licenciamento de a�vidades e empreendimentos que
possam afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, previamente à concessão
da licença, nos termos da Resolução CONAMA n.º 428, de 17 de dezembro de 2010;

i) cumprir e fazer cumprir que, nos casos de a�vidades e empreendimentos considerados como causadores
de significa�vo impacto ambiental com fundamento em estudo de impacto ambiental e respec�vo relatório -
EIA/RIMA, o empreendedor firme Termo de Compromisso de Compensação Ambiental junto ao Ins�tuto
Estadual de Florestas – IEF, em observância às normas federais e estaduais em vigor sobre a compensação
ambiental, especialmente as previstas na Lei Federal n.º 9.985, de 2000, e no Decreto n.º 45.175, de 17 de
setembro de 2009;

j) exigir a elaboração e cumprimento dos Programas de Educação Ambiental nos processos de licenciamento,
conforme a Deliberação Norma�va n.º 214, de 26 de abril de 2017.

k) não autorizar ou licenciar a�vidades e empreendimentos quando o requerente for o próprio órgão
licenciador (Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou outra a que o Departamento de Meio Ambiente
esteja vinculado);

l) cumprir e fazer cumprir a determinação de reposição florestal e de elaboração e implementação do Plano
de Suprimento Sustentável às a�vidades e empreendimentos licenciados pelo MUNICÍPIO que
industrializem, beneficiem, u�lizem ou consumam produtos e/ou subprodutos florestais de origem na�va,
nos termos das normas ambientais em vigor, em especial o Capítulo IV, da Lei n.º 20.922, de 16 de outubro
de 2013;

m) cumprir e fazer cumprir as normas federais e estaduais em vigor sobre u�lização e proteção da vegetação
na�va do Bioma Mata Atlân�ca, em especial a Lei Federal n.º 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e o
Decreto Federal n.º 6.660, de 21 de novembro de 2008, que definem o regime jurídico de conservação,
proteção, regeneração e u�lização deste Bioma, as hipóteses taxa�vas para corte, supressão e exploração da
vegetação, bem como de espécimes arbóreos objeto de proteção especial (Leis Estaduais n.ºs 9.743/1988 e
10.883/1992), e de qualquer outra autorizada ambientalmente pelo Município;

n) observar as medidas mi�gadoras e compensatórias exigidas na Lei Federal n.º 11.428, de 2006 e no
Decreto n.º 6.660, de 2008 na proporção de 2:1, as medidas compensatórias previstas na Lei n.º 20.308, de
2012, e nas demais legislações específicas que prevejam a necessidade de compensação por supressão de
vegetação, mediante aprovação das medidas mi�gadoras e compensatórias pelo MUNICÍPIO e assinatura de
Termo de Compromisso de Compensação Florestal assinado entre o MUNICÍPIO e o requerente da
autorização, ou mediante recolhimento de compensação pecuniária na forma prevista na legislação
específica;

o) encaminhar para aprovação da Câmara de Proteção da Biodiversidade – CPB do Conselho Estadual de
Polí�ca Ambiental – COPAM, a compensação ambiental de que trata a Lei Federal n.º 11.428, de 2006,
referente aos processos de intervenção ambiental em que a compensação for des�nada a Unidade de
Conservação de domínio público conforme inciso XIV do art. 13 do Decreto n.º 46.953, de 23 de fevereiro de
2016;

p) requerer as devidas anuências aos órgãos ambientais federais, nos termos da legislação aplicável, em
especial a Instrução Norma�va IBAMA n.º 09, de 2019;
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q) cumprir e fazer cumprir que, nos casos de a�vidades empreendimento minerário que dependa de
supressão de vegetação na�va, que o empreendedor firme Termo de Compromisso de Compensação
Ambiental junto ao Ins�tuto Estadual de Florestas – IEF, em observância ao art. 75 da Lei n.º 20.922, de 16 de
outubro de 2013;

r) solicitar do empreendedor comprovante de pagamento da Taxa Florestal, por meio de Documento de
Arrecadação Estadual – DAE, em todos os processos em que haja a caracterização do fato gerador desse
tributo, conforme a Lei n.º 4.747, de 9 de maio de 1968, e o Decreto n.º 47.580, de 28 de dezembro de 2018;

s) solicitar ao IEF o lançamento dos saldos de rendimento lenhoso das autorizações para intervenção
ambiental concedidas pelo município em sistema de controle de origem de produtos florestais até a
implantação do módulo do Documento de Origem Florestal – DOF;

t) apoiar técnica e administra�vamente o IEF nas ações de cadastro e análise do Cadastro Ambiental Rural –
CAR e do Plano de Regularização Ambiental – PRA;

u) apoiar técnica e administra�vamente os empreendedores municipais, seja de imóveis urbanos ou rurais,
no preenchimento do cadastro de empreendimentos e projetos no Sistema Nacional de Controle da Origem
dos Produtos Florestais – SINAFLOR;

v) respeitar as normas de cadastro e registro junto ao IEF e cadastro técnico federal junto ao IBAMA, quando
couber;

w) Elaborar e implementar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Mata Atlân�ca previsto na
Lei Federal n.º 11.428/2006 e apresentar cronograma das a�vidades de elaboração e implantação no prazo
de 12 meses, a contar da data de celebração deste convênio. 

x) As decisões adotadas por delegação mencionarão explicitamente essa qualidade.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS CUSTOS DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAIS

6.1. O MUNICÍPIO será ressarcido pelo empreendedor, respeitada a legislação aplicável, pelos custos de
análise e vistoria dos pedidos de licença e autorização ambientais.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

7.1. O MUNICÍPIO responderá civil, penal e administra�vamente por quaisquer danos que, por sua ação ou
omissão, no âmbito deste convênio, venham a ser causados ao meio ambiente ou a terceiros; e

7.2. Na hipótese de ocorrer a situação prevista no item anterior, independente da ação dos órgãos de polícia
e ministeriais, a SEMAD e o IEF apurarão e avaliarão as responsabilidades do MUNICÍPIO mediante
instauração do devido processo administra�vo, podendo rescindir o presente convênio.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

8.1. O presente convênio poderá ser aditado, respeitada a legislação per�nente, quando necessário, para
promover sua adequação ao cumprimento de seu objeto;

8.2. As partes promoverão a adequação das cláusulas do presente convênio à legislação superveniente,
sempre que necessário e mediante celebração de termo adi�vo; e

8.3. Compete às partes o cumprimento da legislação posterior à celebração deste convênio naquilo que lhe
for aplicável.

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO
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9.1. O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer momento por qualquer das partes, com
antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

9.2. O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer momento em virtude do descumprimento de
quaisquer de suas cláusulas ou das disposições legais;

9.3. Na hipótese de rescisão, o MUNICÍPIO deverá encaminhar, no prazo fixado pela SEMAD e pelo IEF, os
processos de licenciamento ou de autorização de intervenção ambiental em andamento que se enquadram
no escopo da delegação, na forma em que se encontram, isto é, independente de fase (LP, LI ou LO) ou da
modalidade e ainda que sem decisão administra�va irrecorrível, aos órgãos ambientais estaduais
competentes, que darão con�nuidade à regularização, fiscalização e controle ambiental; e

9.3.1. Nos casos previstos no item 9.3 o Estado cobrará os custos necessários para análise dos processos
recebidos conforme norma�va vigente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1. O presente convênio é celebrado por prazo indeterminado, conforme art. 5º, caput, do Decreto n.º
46.937, de 2016, e art. 4º, §1º, da Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. A par�r da publicação deste convênio, a atuação da SEMAD e do IEF no âmbito das ações
administra�vas ora delegadas se dará de forma subsidiária, podendo auxiliar no desempenho das atribuições
decorrentes das competências comuns, e de forma suple�va, se ocorrer o descumprimento do convênio, na
forma prevista na cláusula nona;

11.1.1. Não será aceita a formalização de novos processos de licenciamento ambiental ou autorização para
intervenção ambiental nos órgãos ambientais estaduais após a publicação deste convênio;

11.2. Os processos administra�vos de licenciamento ambiental e de autorização de intervenção ambiental
em trâmite na data da publicação deste convênio e abrangidos pela cláusula segunda serão concluídos pelos
órgãos ambientais estaduais competentes e encaminhados ao MUNICÍPIO para a execução das ações de
controle e fiscalização, devendo o ente delegatário observar os termos desse convênio e a legislação em
vigor;

11.2.1. Se solicitado pelo administrado, neste caso o próprio empreendedor, o processo administra�vo em
trâmite no órgão ambiental estadual poderá ser encaminhado ao MUNICÍPIO, que regulamentará os custos
de análise nestes casos, sem prejuízo dos custos de análise devidos ao órgão ambiental estadual nos termos
da legislação e/ou orientação aplicável; 

11.3. A SEMAD e o IEF poderão avocar para si, de o�cio ou mediante provocação dos órgãos e en�dades
vinculadas ao Sisema, a competência que tenha delegado ao município conveniado para promover o
licenciamento ambiental de a�vidade ou empreendimento efe�va ou potencialmente poluidores ou de
autorização de intervenção ambiental; e

11.4. Não serão objeto de delegação as a�vidades e os empreendimentos acessórios ao empreendimento
principal, considerados aqueles cuja operação é necessária à consecução da a�vidade ou empreendimento
principal, nas hipóteses em que este for licenciável pela União ou pelo Estado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. Compete à SEMAD e/ou ao IEF a publicação do extrato deste convênio na imprensa oficial, como
condição de eficácia, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei Federal n.º 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos oriundos da execução do presente convênio serão resolvidos pelas partes, mediante
celebração de termo adi�vo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARATÓRIA E COMPROMISSÓRIA

14.1. Município declara conhecer as normas de prevenção a corrupção prevista na legislação brasileira,
dentre elas de an�corrupção brasileiras, a saber: a Lei n.º 9.613, de 3 de março de 1998 (a “Lei sobre os
crimes de Lavagem de Dinheiro”), a Lei n.º 12.846, de 1 de agosto de 2013 (a “Lei An�corrupção” e, em
conjunto com a Lei sobre os crimes de “Lavagem de Dinheiro”, as “Regras An�corrupção Brasileiras”), a Lei
n.º 8.429, de 2 de junho de 1992 (a “Lei de Improbidade Administra�va”), obrigando-se a cumprir
integralmente com seus disposi�vos, bem como se abster de qualquer a�vidade que cons�tua uma violação
das Regras de An�corrupção Brasileiras.

14.1.1. O município declara ainda que disporá de capacitação sobre polí�ca de integridade, é�ca pública e
sobre a lei an�corrupção a todos os gestores públicos que atuem em processos de licenciamento, controle e
fiscalização ambiental.

14.2. O Município declara estar ciente e ser capaz de proceder com os procedimentos e diretrizes
estabelecidos na Deliberação Norma�va Copam n.º 223, de 2018, que trata da proibição do armazenamento,
do depósito, da guarda e do processamento de resíduos perigosos gerados fora do Estado e que, em vista de
suas caracterís�cas, sejam considerados pelo Conselho Estadual de Polí�ca Ambiental - COPAM - como
capazes de oferecer risco elevado à saúde e ao meio ambiente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para dirimir questões eventualmente oriundas do presente convênio, fica eleito o Foro da Comarca de
Belo Horizonte / MG, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de Convênio, em formato
digital.

 

Belo Horizonte, 4 de janeiro de 2021.

 

________________________________________

Marília Carvalho de Melo
Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD

 
_______________________________________

Antônio Augusto Melo Malard
Diretor Geral do Ins�tuto Estadual de Florestas – IEF

 
_______________________________________

Marco Aurélio Rabelo Gomes
Prefeito Municipal de Pains/MG
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Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Rabelo Gomes, Prefeito Municipal, em
04/02/2021, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Augusto Melo Malard, Diretor-Geral, em
04/02/2021, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marilia Carvalho de Melo, Secretária de Estado, em
05/02/2021, às 08:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 24922114 e o
código CRC CEBB6D41.

Referência: Processo nº 1370.01.0022219/2020-14 SEI nº 24922114

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 sábado, 06 de Fevereiro de 2021 – 31 
Lima, Praça Nossa Senhora das Graças, Viaduto da Rede, Rua José 
Maria Taitson, Av. São Paulo (à esquerda), Rodovia Renato Azeredo, 
Terminal Ibirité, Rodovia Renato Azeredo, Trevo de Ibirité, Rua Noral-
dino de Lima, Av. Silva Guimarães, Rua Mairiporã, Rua Serrador, Rua 
Trem de Ferro, Rua Aristolino Basílio de Oliveira, Rua Sebastião dos 
Santos, Rua Genésio Lopes de Carvalho, Rua Dr. Geraldo Starling 
Soares, Rua Dona Judith Moraes de Barros, Rua Ana de Freitas, Rua 
Hamilton, Av. Coronel Duval de Barros, Praça Zumira Campos, Rua 
Wilma de Andrade , Rua Geremias Alves, Rua Dona Judith Moraes 
de Barros, Av. Coronel Duval de Barros, Rua das Petúnias, Rua dos 
Cravos, Rua Santa Maria, Rua Coronel Salvador Fernandes, Rua Padre 
Gonçalves Lopes, Rua Monsenhor Messias, Viaduto da Hípica, Margi-
nal da BR-381, Rua Pium-I, Rua Rio Nilo (Estação Rio Nilo), Rua Rio 
Mantiqueira, Marginal BR-381, Trevo do Makro/Carrefour , Retorno 
no Viaduto do Makro, Marginal BR-381, Av. Marte, Av. Cristal, Rua 
Camilo Shiara, Rua dos Italianos, Rua Padre Gonçalves Lopes, Rua 
Salvador Fernandes, Rua Santa Maria, Av. Coronel Duval de Barros, 
Rua Geremias Alves, Rua Wilma de Andrade, Praça Zumira Campos, 
Av. Coronel Duval de Barros, Rua Dona Judith Moraes de Barros, Rua 
Dr. Geraldo Starling Soares , Rua Simão Costa, Rua Sebastião dos San-
tos, Rua Aristolino Basílio de Oliveira, Rua Trem de Ferro, Rua Maria 
Tereza Lemos, Praça Minerva, Av. Silva Guimarães, Rua Noraldino de 
Lima, Trevo de Ibirité, Rodovia Renato Azeredo, Rua Nelson Pinheiro, 
Av. São Paulo (à esquerda), Rua José Maria Taitson, Viaduto da Rede, 
Praça Nossa Senhora das Graças, Rua Otacílio Negrão de Lima, Rua 
Silveira, Rua Arthur Campos, Rua Ismael da Silveira, Av. São Paulo 
(à direita), Rodovia Renato Azeredo, Terminal Ibirité, Rodovia Renato 
Azeredo, Rua Nelson Pinheiro, Rua São Paulo (à direita), MG-040, 
Trevo de Sarzedo, Marginal MG-040, Terminal Sarzedo (PC). Exten-
são: 45.642m 
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Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública

AVISO DE LICITAÇÃO
 Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 02/2021. Objeto:Preparação, pro-
dução e fornecimento contínuos de refeições e lanches, na forma admi-
nistrada, dentro das instalaçõesda Unidade Socioeducativa (US):Centro 
Socioeducativo de Teófilo Otoni, assegurando uma alimentação balan-
ceada e em condiçõeshigiênico-sanitárias adequadas. As refeições deve-
rão ser destinadas a adolescentes acautelados e servidores públicos a 
serviço na Unidade.Abertura dia 17 de fevereiro de 2021, às 10:00 horas 
no sítio eletrônicowww.compras.mg.gov.br. O Edital poderá ser obtido 
no referido site. O cadastramento de propostas inicia-se no momento 
em que for publicado o edital no Portal de Compras e encerra-se, auto-
maticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão do pre-
gão. Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, Rodovia Papa 
João Paulo II, nº 4143, Edifício Minas, 5º andar, Serra Verde, Cidade 
Administrativa. Belo Horizonte, 05 de fevereirode 2021.
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DECISÃO
Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 14.184/2002, do 
Decreto Estadual nº 45.902/2012,nas Resoluções SEDS nº 049/2017, nº 
01/2017, Resolução SEJUSP nº 64/2019 e Delegação de Competência, 
publicada em 30 de novembro de 2019,ACOLHOo Relatório Técnico 
nº 3/SEJUSP/NUREL/2021, emitidopela Comissão Processante Per-
manente da SEJUSPnos autos do ProcessoAdministrativo Punitivo nº 
85/2019, que recomendou a aplicação à empresa MMOL REFEIÇÕES 
COLETIVAS LTDA.,inscrita no CNPJ sob o nº 04.305.539/0001-00, 
com sede na Avenida dos Andradas, n° 1.215, bairro Morro da Gló-
ria, Juiz de Fora/MG,a penalidade deMULTA novalor de R$ 54.521,88 
(cinquenta e quatro mil quinhentos e vinte e um reais e oitenta e oito 
centavos)e ressarcimentonovalor de R$ 1.462,65 (um mil quatrocen-
tos e sessenta e dois reais e sessenta e cinco centavos), totalizandoR$ 
55.984,53 (cinquenta e cinco mil novecentos e oitenta e quatro reais e 
cinquenta e três centavos).

 Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, 
Belo Horizonte, 05 de fevereiro de 2021.

 Carlos Vinícius de Souza Figueiredo
 Assessor Orçamentário e Financeiro - DEPEN/MG
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 DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 005/2021
 Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico nº 
5/SEJUSP/CPP/2021 (24597267), emitida pela Comissão Processante 
Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição do Cré-
dito Estadual Não Tributário nº 036/2016, referente a empresa PAC-
TUAL EMBALAGENS LTDA, CNPJ nº 10.737.684/0001-62, que seja 
reconhecida a inadimplência da processada e a existência do débito 
desta para com o Estado de Minas Gerais, no valor total atualizado de 
R$ 1022,51 (um mil vinte e dois reais e cinquenta e um centavos)​ e, 
sucessivamente ao reconhecimento do débito, caso a processada não 
adimpla com a obrigação, que sejam remetidos os autos deste pro-
cesso à Advocacia Geral do Estado, para a tomada das medidas judi-
ciais cabíveis.

Carlos Vinicius de Souza Figueiredo
 Assessor Orçamentário e Financeiro

 Ordenador de Despesas
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 339039.03.3075.01.21
PARTES: EMG/SEJUSP E EMPRESA ESTRELA ALIMENTAÇÃO 
LTDA. ESPECIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato de prestação 
de serviço para fornecimento contínuo de refeições e lanches pron-
tos, na forma transportada, às unidades prisionais: Presídio de Cape-
linha, Presídio de Turmalina e Presídio de Itamarandiba. OBJETO: A)
A ALTERAÇÃO​ dos nomes das unidades prisionais, em atenção ao 
Memorando-Circular nº 1/2020/SEJUSP/DCC processo relacionado 
sei nº 1450.01.0063322/2020-96, e ao disposto na Resolução Sejusp nº 
146, de 15 de julho de 2020, publicado em 17 de julho de 2020, repu-
blicada em 29 de agosto de 2020 que dispõe sobre as definições e crité-
rios para classificação das unidades prisionais e discrimina as unidades 
que constituem o Departamento Penitenciário de Minas Gerais, con-
forme sua classificação e porte, faz-se necessário proceder à alteração 
dos nomes das unidades prisionais, haja vista suas novas identificações. 
Dessa forma, em relação às unidades atendidas pelo contrato em epí-
grafe requer-se proceder as seguintes alterações: Presídio de Capelinha 
para Presídio de Capelinha I Pres-CAP-I; Presídio de Itamarandiba para 
Presídio de Itamarandiba I Pres-ITM-I; Presídio de Turmalina para Pre-
sídio de Turmalina I Pres-TUR-I. B)O ACRÉSCIMO de aproximada-
mente 11,04% do valor atualizado do contrato inicial, equivalente a R$ 
407.807,20​ (Quatrocentos e Sete Mil Oitocentos e Sete Reais e Vinte 
Centavos), passando o valor do termo vigente para R$ 4.006.091,06 
(Quatro Milhões Seis Mil Noventa e um Reais e Seis Centavos) repre-
sentando o somatório das unidades constituintes do contrato, conforme 
ANEXO I deste instrumento. O acréscimo é referente ao aumento dos 
quantitativos no Presídio de Capelinha I em relação as refeições des-
tinadas aos sentenciados passando dos atuais quantitativos 120 - 120 
- 120 - 140 para 160 - 160 - 160 - 170 (nos itens: Desjejum, Almoço, 
Lanche, Jantar) de 2a. a 6a. e dos quantitativos referentes aos sábados 
de 120 - 120 - 120 - 140 para 160 - 160 - 160 - 170 (nos itens: Desje-
jum, Almoço, Lanche e Jantar) e aos domingos de 140 para 170 (nos 
itens: Desjejum, Almoço, Lanche, Jantar) inclusive, em conformidade 
com a planilha de quantitativos do Presídio de Capelinha, constante 
no Memorando.SEJUSP/DAC.nº 1164/2020, validada pelo Gestor do 
Contrato (Diretor Geral da Unidade Prisional), por meio do Memo-
rando.SEJUSP/PRES - CAP - I.nº 754/2020. VALOR: O valor Global 
do contrato após o acréscimo, a contar da publicação deste é de R$ 
4.006.091,06. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Nº 1451.06.421.145.4
423.0001.339039.03.0.10.1 e 1451.06.421.145.4423.0001.339039.03.0
.27.1. SIGNATÁRIOS: Carlos Vinicius de Souza Figueiredo e Fabiana 
Alves Resende. Assinatura em: 05/02/2021.
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 EXTRATO DO TERMO COOPERAÇÃO TÉCNICA 
Nº 26/2020 DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 PARTES: SEJUSP e a Justiça Federal de Minas Gerais. Termo de Coo-
peração Técnica nº 26/2020. OBJETO: Constitui objeto do presente 
Termo de Cooperação Técnica o compartilhamento de informações do 
Sistema Integrado de Gestão Prisional – (SIGPRI) entre a SEJUSP e a 
Justiça Federal. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste termo é de 60 
(sessenta) meses, a contar da data de sua publicação. DATA DA ASSI-
NATURA: 04/02/2021. SIGNATÁRIOS: Rogerio Greco e Vânila Car-
doso André de Moraes​​.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO
A SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, diante do Instrumento 
Convocatório - SEAP nº 01/2018, destinado a selecionar candidatos-
para o exercício da função de Agente de Segurança Penitenciário:
1. CONSIDERANDO QUE:
1.1 foi publicado no sítio eletrônico da SEJUSP e diário Oficial de 
minas Gerais, em 09 de março de 2019, o Ato de Resultado Final do 
PSS 01/2018;
1.2 o item 1.4 do referido instrumento convocatório dispõe: “ Este 
PSS terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da publicação da 
homologação, podendo ser prorrogado por igual período a critério da 
Administração”;
1.3 o Processo Seletivo em comento teve seu prazo de validade pror-
rogado por 273 (duzentos e setenta e três)dias, cujo vencimento passa 
a ser 05 de fevereiro de 2021 em cumprimento à supramencionada  
ADI nº 1.0000.16.074933-9/000, por meio do Despacho Administra-
tivo SEJUSP Nº 19/2020, publicado no sítio eletrônico da SEJUSP e no 
Diário Oficial de minas Gerais em 09 de março de 2020.
2. RESOLVE:
Encerrar o Processo Seletivo Simplificado Nº 01/2018, tendo em vista 
o advento do termo final do seu prazo de validade.

Rogério Greco
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
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Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e do 

Desenvolvimento Sustentável
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-
vel-SEMAD, o Instituto Estadual de Florestas - IEF e o Município de 
Pains/MG. Objeto: Este convênio tem por objeto estabelecer a coope-
ração técnica e administrativa entre as partes, visando especialmente à 
delegação ao município das ações administrativas referentes ao licen-
ciamento, fiscalização e controle ambientais de atividades e empreen-
dimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qual-
quer forma, de causar degradação ambiental cujos impactos ambientais 
estejam restritos aos limites territoriais do município; e que estejam 
enquadrados como classes 1 a 6, de acordo com o Anexo Único da Deli-
beração Normativa COPAM n.º 217, de 2017, ou outra que vier substi-
tuí-la e, às intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão 
ambiental estadual. Vigência: O presente convênio é celebrado por 
prazo indeterminado, conforme art. 5º, caput, do Decreto n.º 46.937, de 
2016, e art. 4º, §1º, da Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011. 

Belo Horizonte, 04 de fevereiro de 2021. 
(a) Documento assinado eletronicamente por Marília 

Carvalho de Melo, Secretária, em 05/02/2021. 

(b) Documento assinado eletronicamente por Antônio 
Augusto Melo Malard, Diretor-Geral, em 04/02/2021. 

(c) Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio 
Rabelo Gomes, Prefeito Municipal, em 04/02/2021.
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Fundação Estadual do 
Meio Ambiente - FEAM

 EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 9178116/2018

 Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 9178116/2018, celebrado entre 
a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM e a empresa Trivale 
Administração LTDA, cujo objeto é a prorrogação do prazo de vigência 
por mais 12 (doze) meses contados a partir de 07/02/2021, e a aplica-
ção do desconto de 2,29%. Ratificam-se as cláusulas do contrato de 
origem que não foram alteradas por este termo aditivo. Data de Assi-
natura: 05/02/2021

(a) Renato Teixeira Brandão – Presidente – FEAM

(b) Vitor Flores de Deus – Representante Legal 
– Trivale Administração LTDA.
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Instituto Estadual de Florestas - IEF
REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

INTERVENÇÃO AMBIENTAL
A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna público 
que o requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Interven-
ção Ambiental por meio de Documento Autorizativo para Intervenção 
Ambiental - DAIA, conforme o(s) processo(s) abaixo identificado(s): 
*Agropecuária Aos Ltda– CPF/CNPJ 08.642.564/0002-10– Supres-
são de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, 
Diamantina-MG – Processo SEI 2100.01.0005378/2021-15 em 
05/02//2021. *Planejar Engenharia de Projetos e Negócios Ltda – 
CNPJ/CPF: 05.911.932/0001-00- Intervenção com supressão em 
áreas de Preservação Permanente-APP, Gouveia/MG – Processo SEI 
2100.01.0006041/2021-59 em 05/02/2021. 

(a) Marcos Felipe Ferreira Silva .Coordenador NUREG
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INFORMA AS SOLICITAÇÕES DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL:

O Supervisor Regional da URFBio Alto Médio São Francisco torna 
público que os requerentes abaixo identificados solicitaram Autori-
zação para Intervenção Ambiental, por meio de Documento Autori-
zativo para Intervenção Ambiental – DAIA, conforme os seguintes 
processos: *Jonathan Nunes Teixeira de Oliveira/Lote 2214 – CPF: 
050.119.156-97 – Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 
destoca, para uso alternativo do solo em 21,8 ha – Jaíba/MG – Pro-
cesso SEI nº 2100.01.0004482/2021-54, em 01/02/2021; *Roberto 
da Costa Pereira/Fazenda Larga – CPF: 037.989.841-15 – Supressão 
de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para uso alterna-
tivo do solo em 290,00 ha – Chapada Gaúcha/MG – Processo SEI nº 
2100.01.0066027/2020-49, em 04/02/2021. (a) Mário Lúcio dos Santos 
– Supervisor da URFBio Alto Médio São Francisco.

4 cm -05 1443745 - 1

REQUERIMENTOS DE DAIA
A Supervisora Regional da URFBio Rio Doce do IEF torna público que 
o requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Interven-
ção Ambiental por meio de Documento Autorizativo para Intervenção 
Ambiental - DAIA, conforme o processo abaixo identificado:
* Empreendimentos Muniz Ltda - CNPJ: 03.657.709/0001-52 – 
Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para 
uso alternativo do solo – Santana do Paraíso/MG - Processo Nº 
2100.01.0005758/2021-37, em 03/02/2021.

 Adriana Spagnol de Faria. Supervisora da Unidade 
Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce.

3 cm -05 1443899 - 1

REQUERIMENTO
O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que os 
requerentes abaixo identificados solicitaram Autorização para Interven-
ção Ambiental, conforme os processos abaixo identificados:
- Ricardo Ferreira Santos/Fazenda Boa Vista - CPF 043.533.228-77 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para 
uso alternativo do solo - Carmo do Rio Claro/MG - Processo Nº 
10030000393/20 - SEI Nº 2100.01.0036392/2020-41: em 01/09/2020.
- Márcia Maria dos Santos Paiva/Fazenda Soledade - CPF 
471.131.706-68 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 
destoca, para uso alternativo do solo - Conceição da Aparecida/MG 
- Processo Nº 10030000408/20 - SEI 2100.01.0043337/2020-27: em 
28/09/2020.
- Goulart Nestor da Silva/Fazenda Cachoeira Grande - CPF 
433.002.516-72 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 
destoca, para uso alternativo do solo - Alpinópolis/MG - Processo Nº 
10030000416/20 - SEI Nº 2100.01.0050645/2020-09: em 26/10/2020.
- Município de Delfinópolis/Estrada Rural - Servidão Municipal - CNPJ 
17.894.064/0001-86 - Intervenção com supressão de cobertura vegetal 
nativa em áreas de preservação permanente - APP - Delfinópolis/MG - 
Processo Nº 10030000417/20 - SEI Nº 2100.01.0050856/2020-35: em 
27/10/2020.

- Alba Regina de Carvalho Rezende/Fazenda Santa Luzia - CPF 
637.451.436-04 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 
destoca, para uso alternativo do solo - Delfinópolis/MG - Processo Nº 
10030000439/20 - SEI Nº 2100.01.0061100/2020-91: em 01/12/2020.
- Elda Aparecida da Silva/Sítio dos Ipês - CPF 136.904.518-25 -Inter-
venção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preser-
vação permanente - APP - Ibirací/MG - Processo Nº 10030000440/20 
- SEI Nº 2100.01.0061366/2020-87: em 01/12/2020.
- Janderson Aparecido Balduíno/Sítio Santo Antônio - CPF 
078.118.856-38 - Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou 
sem destoca, para uso alternativo do solo - Guapé/MG - Processo Nº 
10030000442/20 - SEI 2100.01.0061915/2020-08: em 03/12/2020.
- Nova Objetiva Loteadora Ltda./Gleba de terra urbana (local denomi-
nado: Terra de Maranata) - CNPJ 29.222.265/0001-16 - Supressão de 
cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do 
solo - São Sebastião do Paraíso/MG - Processo Nº 10030000443/20 - 
SEI Nº 2100.01.0061931/2020-61: em 03/12/2020.
(a) Anderson Ramiro de Siqueira. O Supervisor Regional URFBio Sul.

ARQUIVAMENTO
O Supervisor Regional da URFBio Sul do IEF torna público que foi 
arquivado requerimento de Autorização para Intervenção Ambiental do 
processo abaixo identificado:
*Ricardo Ferreira Santos/Fazenda Boa Vista - CPF 043.533.228-77 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para 
uso alternativo do solo - Carmo do Rio Claro/MG - Processo Nº 
10030000393/20 - Processo SEI Nº 2100.01.0036392/2020-41, data da 
decisão: 05/02/2021.
(a) Anderson Ramiro de Siqueira. O Supervisor Regional URFBio Sul.

11 cm -05 1443877 - 1

Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM
COMPLEMENTAÇÃO DE LISTAGEM DE PARTICULARES CREDENCIADOS DO EDITAL IGAM Nº 01/2020

POSTO MUNICÍPIO TIPO NOME CPF
IBITURUNA IBITURUNA PLUVIOMÉTRICO e FLUVIOMÉTRICO MARIA HELENA DE OLIVEIRA 076.674.906.19

“Os particulares que encaminharam a documentação para credenciamento e os nomes não constarem na listagem acima, devem consultar através do 
e-mail editalobservadores@meioambiente.mg.gov.br o motivo pelo qual seu credenciamento não foi validado, informando seu nome completo, CPF, 
o nome e o tipo do Posto para o qual você está se candidatando.”

4 cm -05 1443620 - 1

Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado 
de Minas Gerais - IPSEMG

 PRORROGAÇÃO
Extrato: Termo Aditivo – Prorrogação do Contrato Nº 126/2019. Con-
tratante: IPSEMG. Contratado: Leila Raquel Marinho de Castro Lima. 
Objeto: Cláusula Sétima 7.2: Fica Prorrogado o Contrato de Credencia-
mento n. 126/2019 por mais 12 (doze) meses. Fundamentação Legal: 
Art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. Assinatura: 08/07/2019. 
Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza Bruno e pelo Contratado: 
Leila Raquel Marinho de Castro Lima. Publicação extemporânea em 
virtude/razão da tramitação interna/externa do processo.

2 cm -05 1443516 - 1

TERMO DE RESCISÃO
Extrato: Termo de Rescisão do contrato de credenciamento – Matrí-
cula 2702419. Contratante: IPSEMG. Contratado: Tatiane Aparecida 
Fernandes Campos. Objeto: Rescisão do contrato de credenciamento 
de prestação de serviços médicos (a pedido). Fundamentação Legal: 
Art. 79, II da Lei Federal 8.666/63 (e suas posteriores modificações) – 
Assinatura: 13/01/2021. Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza 
Bruno e pelo Contratado: Tatiane Aparecida Fernandes Campos.
Extrato: Termo de Rescisão do contrato de credenciamento – Matrí-
cula 2279735. Contratante: IPSEMG. Contratado: Pedro Henrique da 
Paixão. Objeto: Rescisão do contrato de credenciamento de prestação 
de serviços médicos (a pedido). Fundamentação Legal: Art. 79, II da 
Lei Federal 8.666/63 (e suas posteriores modificações) – Assinatura: 
04/02/2021. Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza Bruno e pelo 
Contratado: Pedro Henrique da Paixão.

4 cm -05 1443517 - 1

TERMO DE RESCISÃO
Extrato: Termo de Rescisão do contrato de credenciamento – Matrí-
cula 3876755. Contratante: IPSEMG. Contratado: Luciene Miranda de 
Oliveira Ramalho. Objeto: Rescisão do contrato de credenciamento de 
prestação de serviços de enfermeiro (a pedido). Fundamentação Legal: 
Art. 79, II da Lei Federal 8.666/93 (e suas posteriores modificações) – 
Assinatura: 30/11/2020. Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza 
Bruno e pelo Contratado: Luciene Miranda de Oliveira Ramalho. Publi-
cação extemporânea em virtude/razão da tramitação interna/externa do 
processo.

Extrato: Termo de Rescisão do contrato de credenciamento – Matrí-
cula 3759260. Contratante: IPSEMG. Contratado: Cristiene de Oliveira 
Lancuna Teixeira. Objeto: Rescisão do contrato de credenciamento de 
prestação de serviços de enfermeiro (a pedido). Fundamentação Legal: 
Art. 79, II da Lei Federal 8.666/93 (e suas posteriores modificações) – 
Assinatura: 03/02/2021. Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza 
Bruno e pelo Contratado Cristiene de Oliveira Lancuna Teixeira. Publi-
cação extemporânea em virtude/razão da tramitação interna/externa do 
processo.

Extrato: Termo de Rescisão do contrato de credenciamento – Matrí-
cula 3703889. Contratante: IPSEMG. Contratado: Neiridiane Miranda. 
Objeto: Rescisão do contrato de credenciamento de prestação de ser-
viços de enfermeiro (a pedido). Fundamentação Legal: Art. 79, II da 
Lei Federal 8.666/93 (e suas posteriores modificações) – Assinatura: 
01/02/2021. Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza Bruno e pelo 
Contratado Neiridiane Miranda.

Extrato: Termo de Rescisão do contrato de credenciamento – Matrícula 
3928986. Contratante: IPSEMG. Contratado: Milton Cesar Alves Fer-
nandes. Objeto: Rescisão do contrato de credenciamento de prestação 
de serviços de enfermeiro (a pedido). Fundamentação Legal: Art. 79, II 
da Lei Federal 8.666/93 (e suas posteriores modificações) – Assinatura: 
14/07/2020. Assinam: Pelo IPSEMG: Anderson de Souza Bruno e pelo 
Contratado: Milton Cesar Alves Fernandes. Publicação extemporânea 
em virtude/razão da tramitação interna/externa do processo.

8 cm -05 1443518 - 1

Minas Gerais Administração 
e Serviços S.A - MGS
 PLANEJAMENTO Nº 004/2021

A MGS – Minas Gerais Administração e Serviços S/A, torna público 
o Planejamento de Compra de Materiais de Escritório e Produtos de 
Higiene Pessoal, por meio de Registro de Preços. Os órgãos interessa-
dos deverão preencher o Termo de Adesão, que se encontra no site da 

MGS (www.mgs.srv.br) e estará disponível no período de 09/02/2021 
a 11/02/2021. O referido termo deverá ser encaminhado digitalizado 
para o e-mail registro.precos@mgs.srv.br, até o dia 11/02/2021 às 
16h30minh. Telefones de contato (31)3239-8620.

2 cm -05 1443654 - 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 062/2020
Registro de preços de material de escritório II. Ata 001 assinada com 
a empresa: Rogerio Ribeiro Vidigal Comercio - ME (CNPJ/MF: 
21.230.132/0001-80), Lote 02, Valor: R$ 39.168,00. 

1 cm -05 1443602 - 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 051/2020
Registro de preços de produto químico (desinfetante super concen-
trado, cera para piso, detergente neutro e detergente multiuso). Ata 001 
assinada com as empresas: Limpeza & Brilho Ltda – Epp (CNPJ/MF: 
04.158.618/0001-35), Lote 01, Valor: R$ 228.168,00, Lote 03, Valor: 
R$ 213.020,00; Unijohn Sistemas De Limpeza Ltda – Epp (CNPJ/MF: 
25.497.280/0001-16), Lote 02, Valor: R$ 46.294,80; Essenza Indústria 
Química Eireli (CNPJ/MF: 23.605.544/0001-82), Lote 04, Valor: R$ 
R$ 47.884,32.

2 cm -05 1443510 - 1

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
A Minas Gerais Administração e Serviços S.A. (MGS) torna público 
que realizará Pregão Eletrônico nº 001/2021. Objeto: Registro de pre-
ços de produto químico (desengraxante concentrado, detergente mul-
tiuso concentrado, detergente concentrado e desinfetante concentrado). 
o início da sessão de pregão ocorrerá no dia 23/02/2021 às 09h30min. 
no site www.licitacoes-e.com.br. Edital poderá ser retirado no mesmo 
site.

2 cm -05 1443546 - 1

Secretaria de Estado de Saúde
TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO 

ELETRÔNICO Nº 67/2020
 PROCESSO SEI N° 1320.01.0077098/2020-72.

 PERMITENTE: Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secre-
taria de Estado da Saúde - SES/MG. PERMISSIONÁRIO(A): 
Santa Casa de Misericórdia e Hospital São Vicente de Paulo, CNPJ: 
22.683.783/0001-98. OBJETO: prorrogação de vigência do TERMO 
DE PERMISSÃO DE USO Nº 67/2020 (17440120) por 6 (seis) meses, 
a partir de 07/02/2021, até 06/08/2021, nas mesmas condições pactua-
das. Data de Assinatura: 05/02/2021

3 cm -05 1443945 - 1

 TERMO DE DOAÇÃO
 TERMO DE DOAÇÃO ELETRÔNICO Nº 3016/2021 – 

Processo SEI N° 1320.01.0131370/2020-10. DOADOR: Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SES/
MG. DONATÁRIO: Município de Guimarânia. OBJETO: 2 (duas) 
Câmaras de Conservação. Valor total da doação: R$ 13.950,00. Data de 
Assinatura: 05/02/2021.

 TERMO DE DOAÇÃO ELETRÔNICO Nº 2657/2020 – 
Processo SEI N° 1320.01.0127000/2020-48. DOADOR: Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SES/
MG. DONATÁRIO: Município de Claraval. OBJETO: 3 (três) Câma-
ras de Conservação. Valor total da doação: R$ 19.950,00. Data de Assi-
natura: 29/01/2021.

 TERMO DE DOAÇÃO ELETRÔNICO Nº 2985/2020 –
 Processo SEI N° 1320.01.0131453/2020-97. DOADOR: Estado de 
Minas Gerais, por intermédio Secretaria de Estado da Saúde - SES/
MG. DONATÁRIO: Município de Morada Nova de Minas. Objeto: 02 
(duas) Câmaras de conservação, Valor Total da doação: R$12.850,00. 
Data de Assinatura: 05/02/2021.

 TERMO DE DOAÇÃO ELETRÔNICO Nº 2469/2020 –
 Processo SEI Nº 1320.01.0117376/2020-33. DOADOR: Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde – SES/
MG. DONATÁRIO: Município de Canaã – MG. Objetos: 01 (uma) 
Câmara de Conservação Uso Médico Hospitalar. Valor Total da Doa-
ção: R$6.000,00. Data de Assinatura: 04/02/2021.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202102052303300131.
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